
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR DO PROCESSO TC-06632/2022-5 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pelo Procurador 

abaixo subscrito, no uso de suas atribuições institucionais, com fulcro no art. 130 da Constituição 

Federal c/c art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n. 451/2008, manifesta-se nos seguintes termos. 

 

Trata-se de Prestação de Contas Anual, relativa ao exercício de 2021, da Prefeitura Municipal de 

Ibatiba, sob a responsabilidade de Luciano Miranda Salgado. 

 

A Instrução Técnica Conclusiva 02173/2023-6 (evento 116) ratificou a ocorrência das seguintes 

irregularidades apontadas nos Relatórios Técnicos 00036/2023-9 (evento 66) e 00288/2022-3 

(evento 46, apenso): 

 
4.2.5.1 Distorção no passivo decorrente do não reconhecimento de precatórios existente no 
final do exercício, no montante de R$ 2.003.701,17 do RT 00036/2023-9;  

 
3.4.2 Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o valor do inventário 
de bens móveis e imóveis do RT 00288/2022-3 (item 7.2 do RT 00036/2023-9); 

 
3.9.1 Divergência entre os saldos contábeis da dívida ativa do Balanço Patrimonial e o 
Demonstrativo da Dívida Ativa do RT 00288/2022-3 (item 7.2 do RT 00036/2023-9); 

 
3.9.2 Ausência de cobrança administrativa e/ou judicial da dívida ativa do RT 00288/2022-3 

(item 7.2 do RT 00036/2023-9); 

 

Assim, propugnou o NCONTAS - Núcleo de Controle Externo de Contabilidade pela emissão de 

parecer prévio recomendando a aprovação com ressalva da respectiva prestação de contas, nos 

termos do art. 80, inciso II, da LC n. 621/2012. 

 

Após, veio o feito ao Ministério Público de Contas para manifestação, nos termos do art. 321, § 3º, 

do RITCEES. 

 

1 – MÉRITO 
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Dispõe o art. 71, inciso II, da Constituição do Estado do Espírito Santo que compete ao Tribunal de 

Contas do Estado emitir parecer prévio sobre as contas dos prefeitos, em até vinte e quatro meses, 

a contar do seu recebimento. 

 

Nos termos do art. 76 da LC n. 621/2012, as contas do chefe do Poder Executivo Municipal deverão 

ser encaminhadas ao Tribunal de Contas até noventa dias após o encerramento do exercício, salvo 

outro prazo fixado na lei orgânica municipal, devendo este colendo órgão emitir parecer prévio no 

prazo de até vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento. 

 

De seu turno, o RITCEES preceitua que as contas apresentadas pelo Prefeito consistirão no 

balanço geral do município, que abrangerá a totalidade do exercício financeiro do Município, 

compreendendo as atividades dos Poderes Executivo e Legislativo (art. 122, §1º), sobre as quais 

este Tribunal de Contas emitirá parecer prévio,  consistente na “apreciação geral e fundamentada 

da gestão orçamentária, patrimonial, financeira e fiscal havida no exercício, devendo demonstrar se 

o balanço geral representa adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do 

Município em 31 de dezembro, se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais 

de contabilidade aplicados à Administração Pública, bem como a observância dos princípios 

constitucionais e legais que regem a Administração Pública, concluindo pela aprovação, aprovação 

com ressalvas ou rejeição das contas”  e no qual se farão “registros sobre a observância às normas 

constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos do Município e nas demais 

operações realizadas com recursos públicos municipais, em especial quanto ao que estabelece a 

lei orçamentária anual (art. 124). 

 

No caso vertente, denota-se da Instrução Técnica Conclusiva 02173/2023-6 que a Unidade Técnica 

acolheu as razões de justificativas apresentadas pelos ordenadores de despesa e opinou pelo 

afastamento das infrações indicadas nos itens 3.2.3.1, 3.3.1 e 4.2.4.1 do RT 00036/2023-91, o que 

encontra ressonância nas provas constantes dos autos e no direito aplicável. 

 

Noutro giro, o NCONTAS – Núcleo de Controle Externo de Contabilidade manteve, com caráter de 

mera impropriedade formal, a irregularidades descrita no item 3.9.2 - Ausência de cobrança 

administrativa e/ou judicial da dívida ativa - UG Prefeitura do RT 00288/2022-3 (item 7.2 do RT 

00036/2023-9.  

                                                           
1 3.2.3.1 Abertura de crédito adicional cuja fonte de recursos não possuía lastro financeiro suficiente; 3.3.1 Resultado Financeiro: divergência quanto 

ao saldo do disponível para o exercício seguinte; 4.2.4.1 Divergência entre os valores apurados no inventário de bens do imobilizado e o saldo registrado 

no Balanço Patrimonial Consolidado, no montante de R$ 70.344.381,32; 
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Ademais, manteve as irregularidades descritas nos itens 4.2.5.1 - Distorção no passivo decorrente 

do não reconhecimento de precatórios existente no final do exercício, no montante de R$ 

2.003.701,17 do RT 00036/2023-9, 3.4.2 - Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos 

contábeis e o valor do inventário de bens móveis e imóveis do RT 00288/2022-3 (item 7.2 do RT 

00036/2023-9) e 3.9.1 - Divergência entre os saldos contábeis da dívida ativa do Balanço 

Patrimonial e o Demonstrativo da Dívida Ativa do RT 00288/2022-3 (item 7.2 do RT 00036/2023-9), 

considerando-as, contudo, insuficientes para modificar a conclusão sobre as demonstrações 

contábeis consolidadas. 

 

Em que pese a irregularidade elencada no item 3.9.2 do RT 00288/2022-3 ter sido considerada no 

campo da ressalva, deve-se destacar que se trata de grave violação às normas expressas nos arts. 

11 e 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, dos arts. 53 e 56 da Lei n. 4.320/1964 e do art. 30, inciso 

III, da Constituição Federal. 

 

Conforme se observa à fl. 28 do RT 00288/2022-3, a dívida ativa do município não está sendo objeto 

de cobrança administrativa e/ou judicial. Ademais, a própria justificativa apresentada pelo gestor 

responsável salienta que “verdadeiramente, a arrecadação de Dívida Ativa de 2021 no valor de R$ 

217.190,98 (duzentos e dezessete mil, cento e noventa reais e noventa e oito centavos) possui 

pouca relevância se comparado com o montante do saldo da dívida ativa do exercício de 2021 de 

R$ 4.379.703,76, o qual representa 4,96% do saldo da dívida ativa”. 

 

Conforme afirma o art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal, há um dever legal do Ente instituir e 

efetivamente arrecadar todos os tributos de sua competência:  

 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.  
Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe 
o disposto no caput, no que se refere aos impostos.  

 

Cobrar tributos não é uma faculdade do gestor, mas um dever, um imperativo legal, que deve ser 

observado sob pena de duas penalidades: uma, institucional, porque o município fica vedado de 

receber transferências voluntárias, nos termos do parágrafo único acima mencionado, e outra, 

pessoal, por ser ato de improbidade administrativa agir ilicitamente na arrecadação dos tributos, nos 

termos do art. 10, inciso X, da Lei n. 8.429/1992. 

 

A par desse dever, o art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal impõe que o gestor promova a 

cobrança administrativa ou judicial dos tributos em atraso em dívida ativa, como também a 
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propositura de execução fiscal vigorosa e que tenha o condão de efetivar a arrecadação municipal, 

senão vejamos: 

  

Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, 
em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das 
medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para 
cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de 
cobrança administrativa. 

 

Salienta-se, ainda, que a execução fiscal não é o único instrumento conferido à Fazenda Pública 

para cobrar seus créditos; se fosse restrito a esse meio, seria extremamente difícil dar cumprimento 

ao artigo 11 da Lei Complementar n. 101/2000, que determina a instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação como 

requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal.  

 

Neste caso, cita-se a possibilidade do protesto extrajudicial de certidões de dívida ativa prestigia a 

eleição de vias alternativas para a cobrança dos créditos da Fazenda Pública, mostrando-se método 

célere e eficaz para o recebimento destes.  

 

Na espécie, restou confirmada a omissão em adotar as medidas efetivas necessárias à cobrança 

da dívida ativa do município, devendo-se salientar que “constituem requisitos essenciais da 

responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos 

da competência constitucional do ente da Federação (art. 11, LRF). 

 

Observa-se, ainda, que as infrações descritas nos itens 4.2.5.1 (RT 00036/2023-9), 3.4.2 e 3.9.1 

(RT 00288/2022-3) não são meras irregularidades formais insuficientes para modificar a conclusão 

sobre as demonstrações contábeis consolidadas, cuidando-se de grave violação aos arts. 94, 95, 

96 e 101 da Lei n. 4.320/1964. 

 

Tais normas visam prevenir desfalque ou desvio de bens públicos, sendo indispensável sua 

observância para a demonstração da fiel situação patrimonial do Ente Público. 

 

Divergências desta natureza consubstanciam grave infração à norma legal ou regulamentar de 

natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, uma vez que prejudicam a 

correta compreensão da posição orçamentária, financeira e patrimonial do Ente/órgão. 
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Assevera-se que a adoção de medidas saneadoras após a provocação do órgão de controle externo 

não exime o responsável das infrações cometidas no exercício em análise, merecendo transcrição 

dos lúcidos e irreparáveis argumentos adotados pelo egrégio Tribunal de Contas da União no 

Acórdão 10382/2011 – Primeira Câmara, Relator Augusto Nardes: 

 
De fato, deve o gestor público, por meio de eficiente planejamento administrativo, 
organização e treinamento dos recursos humanos disponíveis, otimizar a utilização dos 
recursos públicos, de forma a garantir a boa e regular aplicação das verbas geridas, de 
forma rigorosamente consentânea com as normas pertinentes e com a jurisprudência 
desta Corte de Contas.  
Nos termos do lúcido pronunciamento do nobre Ministro Walton Alencar Rodrigues no voto 
condutor do Acórdão 3.499/2010 – 1ª Câmara, ‘a sociedade espera que o gestor público, 
de mediano discernimento, aja prontamente, utilizando-se do que dispõe a lei para superar 
os obstáculos’. Todavia, no caso concreto, não se verifica, no curso do exercício de 2006, 
a pronta atuação do responsável no sentido de dar fiel cumprimento às leis. Nesse sentir, 
cumpre aplicar ao caso o pertinente entendimento jurisprudencial desta Corte, no sentido 
de que ‘a multiplicidade de falhas e irregularidades, avaliadas em conjunto, e a repetição 
de algumas delas já apontadas em exercícios anteriores são fundamentos suficientes para 
a irregularidade das contas e aplicação de multa aos responsáveis’ (Acórdão 3.137/2006 
– 2ª Câmara), bem assim que ‘a multiplicidade de falhas e irregularidades enseja o 
julgamento pela irregularidade das contas dos responsáveis, ainda que se reconheça a 
possibilidade de ocorrências semelhantes relevadas, se analisadas de forma isolada’ (v.g., 
Acórdãos 447/2010, 1.590/2010,1.741/2010 e 7.371/2010, todos da 1ª Câmara). 
Ademais, as medidas saneadoras porventura adotadas a posteriori pelo ex-gestor 
não lhe eximem da responsabilidade pelos ilícitos cometidos no exercício de 2006. 
Ou seja, de acordo com a sistemática de anualidade das contas adotada no âmbito 
deste Tribunal (artigo 7º da Lei 8.443/1992), a gestão é una e deve ser examinada a 
partir dos atos praticados no curso do exercício ao qual ela se refere, ou seja, à luz 
do princípio da anualidade das contas, analisam-se, em cada exercício financeiro, 
os fatos que neste tiverem repercussão. Por esta razão, os motivos determinantes 
da proposta de irregularidade das contas do responsável baseiam-se apenas nos 
atos praticados no curso do exercício de 2006, de que tratam estas contas anuais. 
Assim, frise-se, conforme a orientação predominante nos julgados do TCU, a adoção 
de medidas corretivas e o ulterior cumprimento das normas, em exercício posterior, 
por provocação dos órgãos de controle, embora militem em favor dos responsáveis 
relativamente à gestão do exercício em que as providências tenham sido 
efetivamente adotadas, não têm o condão de tornar lícitas as condutas destoantes 
do ordenamento jurídico (v.g., Acórdãos 447/2010 e 1.305/2010, ambos da 1ª Câmara, 
3.137/2006 - 2ª Câmara). (negritei) 
Ressalte-se, ainda, as considerações expendidas no voto condutor do Acórdão 
1.741/2010 –1ª Câmara, da lavra do insigne Ministro José Múcio, perfeitamente oportunas 
no caso em comento, no sentido de que, ‘caso o Tribunal releve ano a ano as falhas, 
limitando-se afazer determinações e pugnando por julgar a gestão regular com ressalva, 
corre-se o risco de perpetuar a conduta temerária do gestor, movida pelo sentimento de 
impunidade’. (g.n.) 

 

Lado outro, o julgamento das contas não se faz em razão de cada infração individualmente 

praticada, mas pelo resultado do conjunto. 

 

Portanto, a manutenção das sobreditas irregularidades, avaliadas em conjunto, já ostenta gravidade 

suficiente para macular as contas, na medida em que demonstra o descontrole e a negligência no 
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exercício das funções de gestão da coisa pública, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União, verbis: 

 
“A multiplicidade de falhas e irregularidades, avaliadas em conjunto, e a repetição de 
algumas delas já apontadas em exercícios anteriores são fundamentos suficientes para a 
irregularidade das contas e a aplicação de multa ao responsável. 
(Acórdão 543/2015 – Plenário, Rel. Raimundo Carreiro)” 

 

Em suma, a prestação de contas está maculada pela prática de graves infrações às normas 

constitucionais e legais, o que enseja a rejeição as contas por amoldarem-se a conduta à norma do 

art. 80, inciso III, da LC n. 621/2012. 

 

3 – CONCLUSÃO 

 

Posto isso, pugna o Ministério Público de Contas: 

 

3.1 – seja emitido PARECER PRÉVIO recomendando-se ao Legislativo Municipal a rejeição das 

contas do Executivo Municipal de Ibatiba, sob a responsabilidade de Luciano Miranda Salgado, 

referente ao exercício de 2021, na forma do art. 80, inciso III, da LC n. 621/2012 c/c art. 71, inciso 

II, da Constituição do Estado do Espírito Santo; 

 

3.2 – com fulcro no art. 1º, incisos XVI e XXVI, da LC n. 621/2012, seja dada ciência ao atual gestor 

acerca dos apontamentos sugeridos pelo NCONTAS às fls. 165/167 da ITC 02173/2023-6. 

 

Vitória, 9 de agosto de 2023. 

 

LUCIANO VIEIRA 

PROCURADOR DE CONTAS 
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